
PARECER

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0472, DE 2016. 


De autoria da nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de Lei n°0472, de 2016, Assegura, nos termos da Constituição Federal, o livre acesso de torcedores aos estádios de futebol em dias de jogos.  
Nos termos do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 07/06 a 13/06/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.  


Na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cujo relator foi o nobre Deputado Gilmaci Santos exarou manifestação favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 0472, de 2016.




Em que pese os argumentos constitucionais alegados pelo nobre autor em defesa dos torcedores e pelo livre acesso de torcidas organizadas de diversos times aos estádios observa-se que a hermenêutica aplicada não se iguala ao espírito da Constituição Federal.




O Artigo 5º, inciso XVII, é claro ao garantir a livre associação desde que para fins lícitos, o que não se constata em múltiplos grupos que se reúnem sob o argumento da “paixão” a determinado time, em verdade o fito dos mesmos é cometer diversos ilícitos, incluindo, o pior dos crimes: contra a vida.  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

                              
O nobre autor da proposição entende que a restrição imposta as torcidas configuraria discriminação que viola o artigo 5º, inciso XLI, da Constituição Federal. 

                        A decisão dos representantes do Estado de adotar medidas preventivas para manter a ordem pública e o bem comum além de legítima atende o clamor social. 




O cidadão de bem deseja apreciar jogos, inclusive, acompanhado dos filhos menores de idade. O Artigo 6º lhe garante o direito social ao lazer não sendo justo que gangues dominem os ambientes sociais em que se fazem presentes: 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

                                   Ao contrário do afirmado a violência praticada por gangues travestidas de torcida não ocorre somente fora dos estádios. Há registros de homicídio e lesão corporal de natureza grave perpetrada por membros de “torcidas” até contra policiais militares. 




A Constituição Federal prevê como dever do Estado direito e responsabilidade de todos o direito a segurança: 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:



Ademais, trata-se de matéria protegida pelo direito público, cuja legislação regula interesses de ordem coletiva e na defesa do interesse público. Sobre o direito público:

“A norma de Direito Público, pois, tende sempre a regular um interesse, direto ou indireto, do próprio Estado, em que tem vigência, seja para impor um princípio de caráter político e soberano, seja para administrar os negócios públicos, seja para defender a sociedade, que se indica o próprio alicerce do poder público”. [1]

 


Diante do exposto, em nome do bem comum e do interesse coletivo, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 0472/2016. 


Sala das Comissões, em 

CORONEL TELHADA





Deputado

[1] DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabulário Jurídico,  RJ: Forense, 2001, verbete Direito Público.
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